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Diferença  entre  crime  militar  próprio  e  impróprio  no  CPM
reside no fato de que o crime próprio só pode ser cometido por
militares em função da disciplina e hierarquia, enquanto o
crime impróprio pode ser praticado por civis e militares,
envolvendo infrações que afetam a segurança militar.

Você  sabe  qual  a  diferença  entre  crime  militar  próprio  e
improprio no cpm? Essa distinção faz toda a diferença na hora
de  entender  como  o  Direito  Militar  atua.  Vamos  juntos
desvendar essas categorias com exemplos claros e diretos.

O que caracteriza um crime militar
próprio
Um crime militar próprio é aquele previsto especificamente no
Código Penal Militar (CPM) e que só pode ser cometido por
militares, em razão da função ou da condição de militar. Esses
crimes estão ligados diretamente à disciplina, hierarquia e
serviço  militar.  Por  exemplo,  deserção,  insubordinação  e
abandono de posto são crimes militares próprios, pois envolvem
a quebra das obrigações específicas do militar.

O ponto central que caracteriza um crime militar próprio é a
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necessidade de que o agente esteja vinculado à instituição
militar no momento do delito. Esses crimes não têm paralelos
no Direito Penal comum, pois tratam de normas internas da
caserna e da organização militar. Esses delitos refletem a
importância da disciplina e da ordem para o funcionamento das
Forças Armadas.

Além disso, crimes militares próprios normalmente exigem uma
atuação  direta  contra  a  hierarquia,  a  disciplina  ou  bens
militares, o que diferencia esses delitos de crimes cometidos
por civis ou mesmo por militares fora do exercício das funções
militares. Isso significa que o agente militar, ao cometer
esse tipo de crime, viola normas que garantem a eficiência e a
segurança da instituição militar.

Exemplos  comuns  de  crimes  militares
próprios

Deserção: abandono incorreto do serviço militar.
Insubordinação: desrespeito à hierarquia ou ordens dos
superiores.
Revelação de segredo militar: divulgação não autorizada
de informações protegidas.
Abandono de posto: afastar-se sem autorização do local
onde deve permanecer.

Em resumo, o crime militar próprio está ligado ao exercício da
função  e  à  disciplina  militar,  sendo  um  tipo  de  infração
exclusiva do âmbito militar, essencial para manter a ordem
dentro das Forças Armadas.

Definição  e  exemplos  de  crime
militar impróprio
O crime militar impróprio é aquele previsto no Código Penal
Militar, mas que pode ser praticado tanto por militares quanto
por civis. Diferentemente do crime militar próprio, este tipo



de infração não exige necessariamente a condição de militar
para  sua  configuração.  Geralmente,  esses  crimes  envolvem
situações em que há interesse ou prejuízo para a segurança ou
funcionamento das Forças Armadas, mas a participação do agente
não  está  vinculada  exclusivamente  ao  exercício  da  função
militar.

Esses crimes são chamados de “impróprios” porque a tipificação
penal não é exclusiva para militares, podendo ocorrer também
na esfera civil. Um exemplo comum é o crime de espionagem, no
qual  tanto  um  civil  quanto  um  militar  podem  ser
responsabilizados caso comprometam informações sigilosas das
Forças Armadas.

Exemplos relevantes de crimes militares
impróprios

Espionagem: captação e divulgação de segredos militares.
Comunicação  falsa:  transmitir  informações  falsas  que
prejudiquem a segurança militar.
Homicídio cometido contra superior militar ou durante o
serviço  militar,  podendo  envolver  civis  em  certas
condições.
Prevaricação: ato de retardar ou deixar de praticar ato
devido, geralmente por interesse ou má-fé.

A distinção do crime militar impróprio permite que o direito
militar alcance todas as possíveis ameaças às Forças Armadas,
independentemente  da  profissão  do  autor.  Isso  reforça  a
importância  da  proteção  das  instituições  militares  contra
danos internos e externos, garantindo a ordem e segurança
nacional.

Aspectos  legais  no  Código  Penal



Militar (CPM)

O Código Penal Militar (CPM) é a legislação que determina os
crimes e as penas aplicáveis aos militares das Forças Armadas
e aos crimes que envolvem interesses militares. Ele regula
tanto  os  crimes  militares  próprios  quanto  os  impróprios,
estabelecendo  as  regras  específicas  para  cada  tipo  de
infração.

O CPM possui características importantes, como a preservação
da  disciplina  e  da  hierarquia,  fundamentais  para  a  ordem
militar. Além disso, o código estabelece as competências dos
tribunais militares e as normas processuais diferenciadas para
julgar crimes militares.

Principais  aspectos  legais  do  Código
Penal Militar

Competência  militar:  define  que  os  crimes  militares



serão  julgados  pela  Justiça  Militar,  salvo  exceções
previstas em lei.
Tipos penais detalhados: o CPM elenca com precisão quais
condutas configuram crime militar, separando próprios e
impróprios.
Penas específicas: prevê penas que atendem à necessidade
de  manter  a  disciplina,  incluindo  prisão,  detenção,
multa e outras medidas.
Procedimentos  especiais:  estabelece  ritos  processuais
adaptados  à  natureza  militar,  assegurando  direitos  e
garantias, mas com algumas peculiaridades.

O código também prevê a possibilidade de penas alternativas e
tem mecanismos para a aplicação progressiva da punição, sempre
alinhados à importância da função militar. Entender o CPM é
essencial para interpretar corretamente os crimes militares e
garantir a efetividade da justiça nesse ramo.

Consequências  jurídicas  e
penalidades
As  consequências  jurídicas  dos  crimes  militares  são
determinadas pelo Código Penal Militar (CPM) e podem variar
conforme a gravidade do delito, a natureza do crime (próprio
ou impróprio) e as circunstâncias em que foi cometido. Essas
consequências abrangem desde penas privativas de liberdade até
medidas administrativas e disciplinares.

Penas previstas para crimes militares
Reclusão e detenção: são aplicadas conforme a gravidade
do  crime,  com  reclusão  para  delitos  mais  graves  e
detenção para infrações menos severas.
Multa:  valor  pecuniário  que  pode  ser  imposto
isoladamente ou conjuntamente com outras penas.
Suspensão das prerrogativas militares: perda temporária
de direitos e funções dentro da carreira militar.



Advertência  e  repreensão:  penas  disciplinares  para
infrações  menores  e  que  não  requerem  privação  de
liberdade.

Além das penas, o condenado pode sofrer sanções como a perda
do  posto,  exclusão  da  corporação  e  impedimento  para  o
exercício de cargos públicos. É importante destacar que o
julgamento é especializado pela Justiça Militar, que entende
as  peculiaridades  do  ambiente  militar  e  das  relações
hierárquicas.

Por  fim,  a  aplicação  das  penalidades  visa  garantir  a
manutenção da disciplina, a hierarquia e a eficiência das
Forças Armadas, essenciais para o funcionamento do sistema de
defesa do país.

Casos  práticos  e  análise  de
sentenças
Estudar casos práticos e a análise de sentenças é fundamental
para entender como o Direito Militar aplica os conceitos de
crime militar próprio e impróprio na prática. Essas decisões
revelam como os tribunais militares interpretam os fatos e
aplicam as leis de acordo com as particularidades do contexto
militar.

Exemplos reais de casos militares
Um caso de deserção em que o militar foi julgado e
condenado pela Justiça Militar, destacando a importância
do cumprimento do dever e a manutenção da disciplina.
Análise de uma sentença envolvendo espionagem, onde o
acusado, civil, foi processado com base no crime militar
impróprio, mostrando a extensão da jurisdição militar.
Disputa judicial sobre insubordinação que resultou em
punição disciplinar, evidenciando a rigidez necessária
para garantir hierarquia dentro das Forças Armadas.



A análise detalhada dessas sentenças mostra que o juiz militar
avalia  não  só  o  fato,  mas  também  o  impacto  na  estrutura
militar. Esse entendimento ajuda a proteger valores essenciais
como a segurança nacional e a eficácia da vida militar.

Além  disso,  a  jurisprudência  acumulada  esclarece  dúvidas
comuns  e  orienta  militares  e  civis  sobre  os  limites  e
consequências de suas ações dentro do contexto militar.

Considerações  finais  sobre  crime
militar próprio e impróprio
Entender a diferença entre crime militar próprio e impróprio é
essencial para quem estuda ou atua na área do Direito Militar.
Cada  tipo  de  crime  possui  características  e  aplicações
específicas que refletem as necessidades da disciplina e da
segurança nas Forças Armadas.

O Código Penal Militar oferece um conjunto claro de normas que
garantem a justiça adequada para esses casos, respeitando a
hierarquia  e  a  ordem  militar.  Conhecer  casos  práticos  e
sentenças  ajuda  a  compreender  melhor  como  essas  leis  são
aplicadas no dia a dia.

Com esse conhecimento, é possível garantir que os direitos
sejam respeitados e que a disciplina militar seja mantida,
contribuindo para a proteção da instituição e do país.

FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
crime militar próprio e impróprio
no CPM

O que é um crime militar próprio?
É um crime que só pode ser cometido por militares, relacionado
diretamente  à  disciplina  e  hierarquia  militar  previsto  no



Código Penal Militar.

Qual  a  diferença  entre  crime  militar
próprio e impróprio?
O crime próprio exige que o autor seja militar, enquanto o
crime impróprio pode ser cometido por militares ou civis, mas
afeta a segurança militar.

Quais  são  exemplos  comuns  de  crimes
militares próprios?
Deserção, insubordinação, abandono de posto e revelação de
segredo militar são exemplos de crimes militares próprios.

Quem julga os crimes militares?
Os crimes militares são julgados pela Justiça Militar, que
possui regras e procedimentos específicos para esses casos.

Quais  são  as  penalidades  para  crimes
militares?
As penalidades variam desde advertências e multas até prisão,
perda  de  posto  e  exclusão  da  corporação,  dependendo  da
gravidade do crime.

Por  que  é  importante  conhecer  casos
práticos e sentenças militares?
Porque  eles  ajudam  a  entender  como  o  direito  militar  é
aplicado na prática, mostrando a interpretação dos tribunais e
orientando sobre consequências legais.
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